
ILUSTRíSSIMo sENHoR PREGoEIRo Do MUNICíPIo DE ARACATI Do EsTADo Do CEARÁ

PREGÃO ETETRôNICO RP N9 11.003/2023 - sRP

no cNpr/MF sob ne. 10 762.7e.1';"r'.:J.:::l::::'fi:':iffiil''i,1:::"i::Jll:i"lt'...l::
Cidade lndustrial, CEP 87.O7O-774, na cidade de Maringá - pR, por intermédio de seu Sócio
Administrador Sr Paulo Ziober Junior, brasileiro, empresário, portador do RG ne 3.516.421-9 e
inscrito no CPF/MF sob ne 635.551.409-06, residente e domiciliado na cidade de Maringá - pR,

vem, com fulcro nos artigos 164 e seguintes da Lei np.14.L33/2022, em tempo hábil, a presença
de Vossa Senhoria, a fim de

INTPUGNAR

Os termos do Edital em referência, cujo o objeto é a seleção de melhor proposta visando o
registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para a aquisição
de playgrounds e aparelhos de academia, o que faz pelos seguintes termos:

I - DOS FATOS E FUNDAMENTOS

Ao verificar as condições para perticipação do pleito em tela, deparou-sê a mesma com as

fr$d-{Í.nfiF@lg-.§ry{, .Ifw 
e itêm d) Í{BR

ta.!p/§ ou seja, exige normas não condizentes com os princípios da administração
pública, tendo em vista a ampla concorrência.

Ocorre porém, que a solicitação referente aos itens exposto é ilegal, desatualizada, abusiva e
impropria, afetando diretaínente o princípio da livre concorrência e a busca da proposta mais
vantajosa a administração pública, restringindo a participação de inúmeras empresas.

exiqência de certiflcacão imoosslbilite a. oarticioacão daouelas que atendem as normas oorem
iêll oossuem certificado e sim.DECLARACÃO do resoonsável leeal, assumindo toda e qualouer
responsabilidade eíârantindo.o atendimentoa norma.

Dêsta forma, é clara e grave a efronta ao princípio constitucional da legalidade, razoabilidade e
ampia concorrência, que são princípios nucleares da lei de licitações, hãja vista que o edital em
tela traz condições específicas que impossibilitam a ampla participação.
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II - DA TEMPESTIVIDADE

Respeitendo o item 29.2 vem a presente apresentar tempestivamente a presentê irprgn.çeo. ,/rlffià..
,e,-*PUcNActo: /S"ttl4!*?à

. 29.2.1 ' Aaé 03 (lrêr) dias úlÊis mÍc! ds dâls fixada pnra abeíura da ressào pública, qunlrtugÍ p.r.*\Í_ f Ítjpodcú inrpugnar o prtse'rrt€ Editll, mcdiante petiçtro poÍ cÉcrilo. protomlizada, na sala rl'c IilroçãÀ a. Yl c';lilIlol,/
PrçÍcitura, situada no cnd€rÊço conírnrc do preamúulo d.stc cditsl ou ntrav& d" ,n.io ;i;r';;;: \_fZ0r§Sno-.$fgí:Âti{irrnüil.com, quo prccocham os rcguinlca rcquisitoi:

t - DO D|RE|TO - AFRONTA AOS pRtNCtptOS BASTCOS DA ADM|N|TRAçÃO PUBL|CA

- TEGALIDADE, RAZOABITIDADÊ Ê AMPLA CONCORRENCIA

Analisando as solicitações de documentos exigidos no prêsente edital, interpreta-se queé
necessário apresentar no presente certame qualificação técnica, contudo tais exigências violam
diretamente os princípios da administração pública, isso posto, porque tem exigência ilegal e

abusiva, afetando diretamentê a ampla concorrência.

Há a soliciteção de apresentação de certificado da norma NBR 16.071/12, toda via tâl
certificação é voluntária o que Íaz com que a exigência elencada além de ser ilegal, restrinja
a participação de inúmeras empresas, impedindo em consequência que haja a obtenção de
proposta mais vantajosa para a Administreção.

lsso além da exigência da Norma 14.922/2013 e da norma ASTM que restringi ainda mais a

participação de empresas sérias e capacitadas. Sabemos a preocupação da administração na
aquisição de produtos com q ualidade e segurança, porem as exigências precisam ser RAZOAVEIS
e que não afetem outras prioridades da administração, bem como os princípios norteadores da

O instrumento convocatório é o meio pelo qual o órgão licitante mostra aos interessados quais
os objetos que ele pretende licitar.

Ou seja, o fato de ser voluntária é mais um motivo que o presente edital, da forma como se
encontra, impossibilita que empresas capacitadas possam participar da licitação, podendo
fornecer produtos de qualidade ainda superiores as solicitadas.

Os produtos objeto do presente editalsão produzidos por esta empresa há mais de uma década,
na qual sempre foi investido em inovações e melhorias para trazer um conjunto de benefícios a
administração e seus usuários, possuindo assim um produto de qualidade, segurança e com o
melhor custo e bêneficio.

Assim, reforça-se mais uma vez a informação de que a exigência desta norma através de
certificação, faz corn que empresas SÉRIAS e PoTENCIAIS não consigam atender essa
admlnistração, trazendo em consequências prejuízos como a não aquisição do melhor produto
pelo melhor preçô, VIOLANDO OS PRtNCtPtOS básicos da administração.

Esse documento foi assinado por PAULO ZIOBER JUNIOR. Para validâr o documento e suas assinaturas acesse
httpsJ/assinefacil.onlinesolucoesdigitais.com.br/vatidate/FCK29-FLUyD-F2FZM-L84Fi/

Não ó costume no BRASIL a exigências de tais normas como OBRIGATóRIAS e apenas como
VOLUNTÁRIAS, fazendo com que aqueles que possuem certificacão tenham um aumento de
custo do produto vendido, afetando a concorrência perante a administraÇão.



Vale analisar o que dispõe o art. 5s da lei 14.133/2r, 
,rO*

Art. s. Na apttcação desta Lei. sêrão observado. o. prin"ip{f,lttl*/LÍt\An. c- rra aprÇaçao qesla Let, serao ooservaqos os pflnctptos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,.da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, ila
igualdade, do planejamênto, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculaçâo ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
compêtitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
êconomicidade e do desênvolvimento nacional sustentávê1, assim
como as disposiçõês do Decreto-Lei n'4.657. de 4 de seternbro de 1942
(Lel de lntroduaão às Normas do Direito Brâsileiro).

Bem como o art. 9e da lei 14.1,33/22:

Art. 9' É vedado ao agente público designado para atuar na área
de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

l- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar,
situações que:

a) compÍometam, rêstrinjam ou frustrem o caráter competitivo
do processo licitatório, inclusivê nos casos de participação de
sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinçõês em razão da
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impêrtinentes ou irrelêvantês para o ob,eto espêcífico
do contrato;

ll - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial,
legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre emprêsas
brasileiras e estrangêirâs, inclusive no que se refere a moeda,
modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido
financiamento de agência intêrnacional;

lll . opor resistôncia lnJustificada ao andamento dos processos
e, indevldamente, retardar ou dêixar de pratlcar ato de ofício, ou praticá-
lo contra disposição expressa em lel.

Note-se que e Leí de licitações é clara ao vedar pratices que escancaradamente se apresênta no
edital em epígrafe, tehdo razões suficientes a lmpugnante para anular o mesmo.

dade medhnte a exigência de documentos
tu.ôãoWegislação,tornandoimpratiGávelaparticipação.üecerpreffis.

A licitação é um procedimênto administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função
administretiva, abre a todos os interessados, que se su.ieitem às condições fixadas no
instruÍ1ento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais selecionará
e aceitará a mais convenientê para celebração de contrato. Di-lo assim, Maria Sylvia Zanella Di

esse oocumentf,i&tJ&úBuslt?Aqltú]tôB+{,fu§ênlp+Lo;"f;dj}saâ,\lff*§3 &É. tgPJ,,.F.?á"*!s"
https://assinêíacil.onlinesolucoesdigitais.com.br/validatê/FCK29-FLUyD-F2FZtV-L84FM

f rcP-I Btâsl1>



O Princípio da Legalidade é uma das maiores garantias para os gêstores frente ao Poder
Público. Ele representa total subordinação do Poder Publico á previsão legal, visto que, os

agentes da Administração Publica devem atuar sempre conforme a lei. O presente p
encontra-se expresso no art.37, caput, da Constituição Federal:

"a administração pública direta e indireta de qualquer
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos'

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência"

Ainda, segundo a Jurisprudência Pátria, a Administração não se compadece com o princípio da
lgualdade entre os licitantes ao fazer exigência, em edital de Processo Licitatório, que visa a

restringir o número de participantes {TRF, in RD 166/155). É observado também, nestes termos:

" Acôrdão 2477 /2009-Plenário

Evite a inclusão de itens que restringem injustificadamente o caráter
competitivo do certame e contrariam, dessa forma, o art.3o, § 10, inciso l,
da Lei no 8.666/1993.".

Assim, mantendo as exisências acima elencadas enseiará a restricão da particioacão de
emoresas sérias do ramo. indo na contramão da evolucão e da recomendacão do próorio TCU

e também do oue disoõe a Lei 14.133/22 ferindo o orincípio da isonomia, razoabilidade e

conseouentemente da oossibilidade de prooosta mais vantaiosa oara a Administracão.

Nesse entendimento temos alguns exemplos práticos de licitações, na qual acatou a mesma
solicitação de impugnação, afim de regularizar o edítal, conforme abaixo:

A) LICITAçÂO OE PRESIDENTÊ BERNARDES - PREGÂO ELETRÔNICO 61/2023 (ANEXO}

Consk üíândo qu. a impugmçâo da êmpÍlsâ lnteÍss.egda ZlobeÍ grasll Ltdâ,

CNPJ 10,762.794m00í44 toi oovirda ao Munlcíplo dê Prsslirênte BemardeslMc,

t€mpêsliEm€r[s. Íêcêào€ por esbÍ em coníoÍmidsdê com o Edital e e legislaçào

vig6nt6.

tlo mértto, âlôgoo quê â êigênêiá do ltem 4, subitêm 4.23.5.6 Âté 4.23.5.10 -
Noíma ASTM do edltd, coúEura aírgnta ao pÍincipio da lêgBlidade, iem como aos

demais princlpios pÍevistos no artho 5i! da Lei 14.133nV21 .

A5slm, ao íbel, ÍsqueÍ€u a prccêdênci8 da lmpugnãÇào, co.n a devida

Írlificâçâo ê rctiada do âto co,tvocâtôílo, ds *guintes exjgência5:

4.2í|.5-4. C.Íülkâdo d..rÍrorlção à r*ro..Che poÍ 2.m0h - ASTM 437G2012j

4.3,5.7.C.Íliíc.do (l! talta! m.clnb6 (a.rúiaínaato " iâçao) .m mrt íiab matáticos -
ASTM A37Gm12;

,4.23.5.8.C.íiltcrdo d. r.d.r m.€lhioe (dobrâfi.Íno - lràçáo) cft matdiáb m.láliooú -
A,STM Ê3-ã1tl

a.23.5.r.C.rtÍk!do d. d.tcrÍÍn Í60 do Êlpeío d. ..lá r. ín tâtogÉíc. - AsÍM Eí&20t2;

4.23.5.'10^ C.ÍdEo óc dli!írhtÉÉôdâ4rüzr Rod§É[.Ín óst í6b m.táL6.

Parêcd JurÍdico oplnôndo p.la prrcdandâ dâ lmpugnsçào (pín d.vida

É
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TTINICiPIO DE PRÊSIDENTE BERNÂRDE,S
Rfi §rojúé, n" 2l,.6rn\ Príi.Lnk A.m{br-MC, CE? l{.475-000

T.l.l6Éj íll) lsltl lÍ - Êm.ili dü.o4, prc.iócrLb.hsrls..ns+6-1'.

TERI'O OE REÍIFICACÂO NO. OOl

EDITAL OÊ LtCrÍ CÀO

PROCÊSSO Í{à. 06rÍ202t

PiÊGÃO ÉLETRô lco IIP. 0í2'2023

Pclo pÍ.scntr t .rno dc r"tificaçáo ao cdíâl d. lioleção - Proc6so íf. 061/2023, píêgão

olot'ônho no. 01?2023, cuio objolo á aqrklglo da equipamenbs de ginastica paía acâdemia

áo ar [víe, om Íacs dâ lmpqgnEçào ,ulgada pr@d8Írte, íhs rê{iícâdo o itom 4.23.5, seMo

axcluindo oc lubitcns 4,23.5.6 so 4.23,5.10, pêssaodo I conslí:

Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que merece urgente reparo pela
autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, pois cria óbice à própria
realização da disputa, limitando o leque de empresas na participação da licitação.

Nesse sentido, impende salientar à queima-roupa que a matéria-objeto da presente
impugnação é questão pacificada no âmbito do Tribunal de Contas dã União, cabendo lembrêr
que segundo a Súmula STF ne 347, 'o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode
apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público'- podendo, assim, declarar a

nulidade de qualquer âto e procedimento adotado em uma licitação que esteja em dissonância
com seus preceitos, com a lei e, em especial com o art. 3', § 1', inciso I da Lei n" 8.666/93.

O Princípio da Eficiência é um princípio moderno que compele a Administração á não só realizar
ô procedimento administrativo observando o princípio da legalidade, mas também com
resultados positivos e satisfatórios para o berh público, conforme coloca o escritor Vladmir da
Rocha Franca, em sua obra fliciência Adminístrotiva no Constituição Federal.

Ainda, nessa esteira, cabe lembrar que o órgão licitante, se regência pelos preceitos ditados pela
Corte de Contas da União, titular do poder de "exercer o controle de legalidade dos atos
praticados pela Administração, em especial, decorrentes de licitações públicas processadas."

Sob esse enfoque, oportuno destacâr que o direcionâmento em certemes licitatórios é essunto
diuturnamênte tratado pelo Tribunal de Contas da União, que em sua função maior de
fiscalizador da atividade administrativa, já decidiu reiteradas vezes a respeito do assunto.Nesse
sentido, vale trazer à baila um de seus julgados sobe a matéria, in verbis:

" (...) 9. Postos esses fatos, em especial os que demonstram
possibilidade de direcionamento da concorrência em tela, é de
reconhecer o fumus boni iuris nas ponderações apresentadas
pela Unidade Técnica. De notdr que o prosseguimento do
certdme poderó causar prejuízos ao Erárío, haja visto gue, em
princípio, o editol hão observa os princípios da seleção do

Esse documento foi âssinado por PAULo zroBER JUNOrP.Feljgdngi$VffúilQú4-AffgaSsf,C0g'gHUtrõo e do isonomia
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entre os umo vez que há de Íavorecimento à

empresd Politec Ltdd. Ressolto-se, odicionalmente, o elevado
valor envolvido - cerco de RS 8.670.000,00 ( oito milhões,
seiscentos e setenta mil reois)," ( Decisão 819/2000 - Plenário)

Desta forma, o edital sem reparos, da forma como se encontra, não alcança a licitação
finalidade nata, inclinando-se para instrumento inapto de compra legitima sem finalidade
de melhor negócio para a Administração, recusado o aproveitamento do princíplo da fina

Não há portanto, razão para tais exigências contida no Edital, não erigindo razão que imponha
sua manutenção, pois com o devido respeito, as exigências mencionadas, é danosa ao erário, ao
ponto de comprometer o interesse público e o objetivo da licitação. Limitando a concorrência
pública, violando o princípio da amplâ competitividade, proposta mais vantajosa para a

Administração e economicidade, trazendo vicio, inconformismo e ilegalidade ao presente
certame. Devendo a administração publica tomar decisões pautadas com base da razoabilidade
e proporcionalidade.

Conforme exposto em todâ a impugnação, verifica-se as irregularidades e as violações do
presente edital em vista da legislação, indo em confronto ao princípio da legalidade,
razoabilidade e ampla concorrência, devendo a exigência ser retirada do edital para que se

cumpra os princípios estabelecidos na Lei L4.L33/22.

Cabe esclarecer que a Empresa ZIOBER BRASIL LTDA tem real interesse nas alteraçôes do edital,
visto que fabrica equipamentos com tal finalidade e com experiência comprovada neste
mercado por meio da implantação de academias e playgrounds em todo o território nacional.

Oferecemos aparelhos de valores competitivos em função do volume de produção em série, os

aparelhos de nossa empresa são confeccionados com material de alta qualidade, razão pela qual

não pode a mesma ficar fora da licitação em questão.

Assim, eÍnbasado nas considêrâções acima, é inexorável o provimento da presente impugnação,

IV - DO PEDIDO

Exposto isto, e para que se atenda ao princípio da legalidade, ampla concorrência e
razoabilidade, além da lei L4.L33/22, bem como para que exista competitividade justa
e imparcial, reguer â alteração do Edital, retificando e retirando, a exigência do Edital
item 9.5.2 "a" Certificação Conforme NBR 16.071/12 - certificação voluntária.

Ou aindâ, caso não seja esse o entendimento desta administração, porem para que se

atenda ao princípio da legalidade, ampla concorrência e razoabilidade, além da lei
14.L33/22, bem como para que exista competitividade justa e imparcial, requer a

alteraçâo do Edital, retificando e retirando, a exigência do Anexo 1.2, Termo de
Referência, item 9.5.2 "A" Certificação Conforme NBR 76.077/L2- como CERTtFtCAçÃO
e alterando para DECLARAçÃO.

c) Exposto isto, e para que se atenda ao princípio da legalidade, ampla concorrência e
razoabilidade, além da lei !4.L33/22, bem como pâra que exista competitividade justa
e imparcial, requer a alteração do Edital, retificando e retirando. a exigência do Edital,
item 9.5.2 "C" - Laudo Técnico com base nas exieências ASTM G 155.

Essê documenlo íoi assinado por PAULO ZIOBER JUNIOR. Para validar o documenloã suas assinaluras acesse
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d) Exposto isto, e para que se atenda ao princípio da legalidade, ampla concorrência e

razoabilidade, além da lei f4.L33122, bem como para que exista competitividade justa
e imparcial, requer a alteração do Edital, retificando e retirando. a exigência do Edital
item 9.5.2 "D" - NBR 74.922/20t3.

Maringá, 22 de Junho de

ZIOEER BRASIL LTDA

CNPJ: 08.374.053 lOO0]-84
Paulo Ziober J unior
Sócio Admin istrador
RG ne 3.516.421-9
CPF/MF sob ne 635.551.409-06
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